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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE LICITAçÃO N"
05.22.08.04.001-DL

O Sr. Hiderval da Silva Sousa, confoffie avtoÅzação do Sr. Pedro Júnior Nunes da Silva -
Secretário de Finanças da Prefeitura Municipal de ltaitinga, vem abrir Processo Administrativo de
Dispensa de Licitação para. a CONTRATAÇ,A.O DE INSTITUIçÄO p¡¡.¡ ELABORAÇAO DO
CODIGO TRIBUTARIO DO MUNICIPIO DE ITAITINGA, COIVI TREINAMENTO EM
SERVIÇO pAR q. OS SERVTDORES ENVOLVTDOS.

1. DAJUSTTFTCATTVA DA CONTRATAçÃO
1.1. JustiFrca-se o presente processo tendo em vista a necessidade de contratação de empresa p^n
prestação de serviços técnicos especializados em elaboração do código tributádo com treinamento
em sewiço para os servidores envolvidos, de interesse da Secretaria de Finanças do município de
Itaitinga. A teahzação da Dispensa se dá em virtude da busca de preços mais vantajosos, efetuando
a contntaçã.o por demanda. Por se úatat de um serviço de necessário pma a formahzação e

rcgalaÅzação da administração tributária municipal, bem como as normas que irão reger o método
de funcionamento deste objeto, com vistas à otirnnação e um planejamento tributário eFrciente,
voltado para atendet de forma eltcaz aos contribuintes, e concomitantemente incrementar a rcceita
municipal pautado na mais ampla justiça tributária, evitando o risco de evasão fiscal.
7,2. A Constituição Federal dispõe que a obtenção de bens e sewiços pela Administração Pública
deverá ocorrer, via de regta, mediante processo de licitação, voltado ao atendimento ao interesse
público e à escolha da proposta mais vantajosa, confonne disposto no art. 37 , "caput" e inciso XXI,
todavia, existem situações em que a reahzação do procedimento de licitação poderá ser dispensada.
As exceções ao pdncípio da obdgatodedade de licitar estão regulamentadas pela Lei n"
8.666/93, em seu atttgo 24.

2. FUNDAMENTAçÃO LEGAL E RAZÃO DA ESCOLHA
2.7. A licitação é a rcgra pàra a conffatação de obras, compras, alienações e serviços pe:ø;nte a

Administtação. O objetivo da licitação é assegurar a igualdade de condições a todos os

concoffentes, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988.
2.2. Nesse sentido, a Lei das Licitações rl'tifitca as exigências do citado inciso constitucional ao
estabelecet em seu aftigo 2":

"Art. 2". As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
alienações, concessões, petmissões e locações da Administração Pública,
quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei".

2.3. PoÉm, em alguns casos, a depender do objeto a que se pretende contratat, e dentto das

determinações legais, a Iicitação é dispensável, todavia a previsão legislativa não obriga o mesmo a

dispensar a licitação. O art, 1.7 e 24 da Lei n" 8,666/93, dispõe de possíveis hipóteses de dispensa de
Iicitação, de modo, quem opta pot dispensa de licitação é o administrador que, munido de certa
discricionariedade, avalia se é conveniente pata o interesse público r.eaizm ou não o certame
licitatório, observados os princípios constitucionais do c'aþat do próprio art. 37 da Constituição
Federal.
2.4. Na hipótese em exame o aft. (24, XIII) da Lei supracitado, deve a Adninioração a famldade dt

ditþenvr ø licitação para ¿vntralar instituição bra¡ileira in¿unbida ru¿inental oil eýalaariamente da þesqaisa, do

eflrinl 0/.t do de¡enaoluimento inýitø¿ional, oa de in$ituiy:ão dedicada à rccuþera¡ão do þren, deile que a ¿vntratada
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d¿tenha de inqae$ionáuel rcþutay:ão ititv-þrofxional e não fenha frc løraliuo¡, con fuhro n0 aftigc wþradtado.
Tem-se que, nestas circunstâncias especiais, a\citaçào é dispensável,
2.5. Em princípio, os tequisitos legais para 

^ 
contra;t^çã.o diteta com base no dispositivo legal, se

testringe a:

1) que a instituição seja brasileira;
2) incumbida regimental ou estatuariamente da pesquisa, ensino ou
desenvolvimento institucional ou, ainda dedicada à tecuperação social do

Pfeso;
3) detenha de inquestionável reputação ético-ptofissional;
4) sem fins lucrativos.

2.6.Tus tequisitos encontram respaldo legal da Lei Federal n" 8.666/93 altenda e consolidada, que
aduz ser dispensada a Iicitação quando houver preenchimento dos requisitos legais impostos.
2.7 . Y ejamos o disposto no art, 24, inciso XIII da Lei Fedetal n" 8.666 / 93:

" Afi. 24. É dispensável a licitação:
(.',
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento
institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso,
desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-
profissional e não tenha Flns lucrativos".

2,8. Se tratando dos requisitos do inciso XIII, art. 24 deLein" 8.666/93, o Tribunal de Contas da
União CICU), em amplas decisões, já se manifestou quanto aos requisitos impostos, tendo o objeto
de o correspondente contrato goardar estreita correlação com as atividades de ensino, pesquisa e

desenvolvimento institucional específ,tco no estatuto social de entidade prestadota de serviços,
observado arazoabilidade do preço cotado.
2.8.1. Dispõe a Súmula no 250 do TCU abaixo colacionada:

"A contratação de instituição sem fins luctativos, com dispensa de
Iicitação, com fulcto no art. 24,inc. XIII, da Lei no 8,666/93, somente é

admitjda nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o dispositivo
mencionado, 

^ 
n turezà da instituição e o objeto contratado, além de

comprovada a compatibilidade com os preços de metcado".
2.8.2.Denlr.e outras decisões do TCU, podemos citar:

"A jurisprudência desta Corte já afirmou que para a conúataçã"o direta
com base na norma supra, não basta que a entidade contratada pteencha
os requisitos estatutários exigidos pelo dispositivo legal, é necessário
também, que o objeto a ser contratado guarde correlação com as

atividades de ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional",
(Acórdão n" 7.61 6 / 2003-Plenário)

"A entidade contratada por dispensa de licitação, com base no afi. 24,

inciso XIII, da Lei 8.666/93, deve comprovat indiscutível capacidade

para a execução do objeto pactuado por meios próprios e de acordo com
as suas finalidades institucionais, sendo rcgn ^ inadmissibilidade de

subcontratação". (Acórdã o 3.193 / 2074-Plenário)

"Nas contratações de entidades sem fins lucrativos com esteio no afi.24,
inciso XIII, da Lei 8.666/93, é admissível a ptestação de serviços
auxiliares por tetceitos - referentes a partes não relevantes do objeto da

contratação - e a complementação do quadro de pessoal da conttatada, K
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de acordo com as necessidades impostas pela situação". (Acórdão
3.193/2014-Plenário)

"A conttatação de instituição sem fins lucrativos com dispensa de
licitação fundamentada no art. 24, inciso XIII, da Lei n" 8.666/93 extge
nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a nat;'xez^ da instituição e
o objeto da contratada e da compatibilidade entre os preços envolvidos
na contratação e os preços de mercado (Súmula 250)". (Acórdão
1,7,226/2022 - Primeira Càmara)

2.8.3. Nessas considerações, o voto do Eminente Ministro-Subsdruto José Antônio Barreto de
Macedo, em seu posicionamento da Egrég¡a Corte de Contas (ICU):

"A nosso ver, o propósito do art.24, XIII, do Estatuto é estimular as

instituições que menciona, favorecendolhes a obtenção de contratos
com o serviço público como fotma de ajudar-lhes no seu custeio. Com
isso, o Estado está estimulando, em cumprimento aos mandamentos
constitucionais, ainda que por via indireta, as ações voltadas pata o
ensino, pesquisa e o desenvolvimento institucional. Nesse sentido, pouco
importa o objeto específico da contratação, desde que seja compatível
com os objetivos sociais da instituição contratada e posso ser
satisfatoriamente prestado com sua própda estrutura". (Acórdão
657 /1997-Plenário)

2.9.Sabenta-se ainda que, nas conttatações diretas com fulcro no art. Z4,XIII daLei n" 8.666/93,
não poderá haver subcontatação, já que para se dispensar uma licitação é exigível minimamente
que a instituição eleita possua capacitação técnica pam rcaliza4 com seus quadros própdos, os

serviços pretendidos.

2.9.1. Segue Orientação Normativa AGU n" 74/2009:

"Os contratos Ítmados com as Fundações de Apoio com base na
dispensa de licitação prevista no inc. XIII do afi. 24 da Lei n" 8.666, de
1993, devem estar diretamente vinculados a ptojetos com definição clara
do objeto e com prazo determinado, sendo vedadas a subcontratação; a
contratação de serviços contínuos ou de manutenção; e a contratação de
serviços destinados a atender as necessidades permanentes da
instituição".

2.9.2. Cor.robotando tal entendimento, vale destacar unda a lição do Professor Marçal Justen Filho
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administativos. 14. Ed. São Paulo: Dialética, 2070,p.
32e):

"Por certo, não se admite que o inc. XIII seja utilizado para contratações
meramente instrumentais, nas quais a instituição empresta seu nome para
a Administração obter certas utilidades sem promover a licitação, ,t
constatação de que a estrutura própÅa da instituição é insuficiente par.a

gerat a prestação adequada a sattsfazet a necessidade estatal inviabt\za a

^p\ca,çã,o 
do disp ositivo".

e ¡ a : a a a t I a t a I I a t a a

I Av. Cel. Virgflio Távora, 1710, ltaitinga - Ce

L (8s) 3377-1361

x prefelfurat#italtlnga,ce.gov.br

{r www.ltaitirrga.ce.gov,br

ù a a a o I a ! ¡



¿^
Ý.t

7-
o

c þ

ooEL

Þ

PREFEITURA MUNICIPAL DE

,o,v
rclÞ"

TTATT.II\CA* Construindo novos caminhos *
2.9.3.Também este parece ser o entendimento do Ttibunal de Contas da União (Acórdão TCU n"
690/2005 -2^ Càmara):

"Nos casos em que seja cabível a dispensa de licitação com base no

artigo 24, inciso XIII, da Lei n" 8.666/93, verifique, previamente, se a

entidade selecionada dispõe, em seus quadtos de pessoal de coqpo

técnico qualificado e em número suficiente pala rca\zar. de forma direta,

os sewiços objeto do contrato, tal como estipulado no artigo 13, $3", do

mesmo dispositivo legal, vedando-se expressamente, no respectivo termo
de contrato, a subconttatação".

2.10. Desta forma, cabe à Administração Pública, além do cumpÍimento dos requisitos legais,

certifrcar-se de que o serviço ptetendido está intdnsecamente identihcado com o desenvolvimento
institucional apontado acfina, de modo a restar justificado o afastamento do dever de licitar no
respectivo procedimento administrativo,
2.72.Diante do exposto, veriFtca-se que a contratação da Fundação SINTA'F de ensino, pesquisa e

desenvolvimento tecnológico, cientíFrco e cultural, haja vista que atende os requisitos legais do

inciso XIII, do art. 24 daLein" 8.666/93, ensejando a dispensa de licitação, a sua fundação ocotreu
no ano de 2008 tendo como um dos objetivos a "þre$ar ø¡¡e¡¡oria e rvn¡u/toria técnica, e/aborar,

acomþanhar e execatar pmjetu em geral, inclø¡iae re/aliuo¡ a þrlgramil in¡lita¿ioruis de¡enao/uido¡ por 6rgaot

pilblitvt a wnmrcot þt)b/irw oa procerot nletiuo", trata-se de uma associação privada sem fins lucrativos,

conforme estatuto social, enquadrando perfeitamente às diretrizes do o att.24, inciso XIII da Lei
Federal n" 8.666/93, conforme objetivos do Estatuto Social.

2.13. Objetivos do Estatuto Social (at. 6" do Estatuto): A entjdade tem objetivos assistenciais de

ordem social, nos termos do inciso VI do att. 203 da Constituição Federal, dos quais se destacam:

",.. X) - de¡enuolaer a1:õet de a¡¡i¡tênda ¡oùal, com þrv edacaciona/, dire¿'ionada¡ a incla¡ão ¡oúal, hamana e

¿uhural das ¿vnunidade¡ ¿vn uulnerabilidade ¡o¿ial, com ui¡ta a ua emanripação e exerúùo dø ùdadania, (.,,)"..

2.14. Salienta-se, ser inquestionável a reputação ético-ptofissional da entidade em seu mi¡ter na ârea

de desenvolvimento e aitação. Vislumbra-se que A Fundação SINTAF de Ensino, Pesquisa e

Desenvolvimento Tecnológico, Científico e Cultural (Fundação SINTAF) é uma instiruição de

ensino e pesquisa constituída pelo Sindicato dos Fazendários do Ceaú (SINTAF), em fevereiro de

2008. A instituição desenvolve ações estratégicas de cunho técnico, científico e cultural junto ao

setor privado, a outras organizações do terceiro setor e à administração pública, no intuito de

promover o aperfeiçoamento profissional dos diversos agentes sociais, assim como aprimont, na

plenitude, o desenvolvimento intelectual e humano. Sua missão prima pelo desenvolvimento de

atividades de ensino, pesquisa, extensão, tesponsabilidade socioambiental e cultural, que aprimotem

a administração pública e pdvada, incentivando a inclusão social e a ampltação do exercício da

cidadania. A entidade, diretamente ou por meio de convênios com outras instituições de ensino e

pesquisa, disponibiliza diversos cursos proFrssionalizantes e de pós-gtaduação, A'lém disso, são

organizados eventos e espaços de discussão com o objetivo de disseminar ideias e caminhos que

contribuam para a construção de uma sociedade mais igualitária, justa e solidária. Através de valores

como: Cidadania, eFrciência, e[rcâcia, ética, tesponsabiJidade, sustentabildade entre outros, a

Fundação SINTAF disponibiliza serviços técnicos de excelência à sociedade.Para isso, dispõe de

um colpo multidiscipliÀar de colaboradores qualificados academicamente e com larga experiência

proFrssiãnal .o-posio, em sua maioria, por técnicos da Secretária daFazenda do Estado do Cear.â'

bi.nt. de sua responsabilidade social, a entidade fomenta, ainda, ações de cunho sociocultural em

patceita com comunidades locais. Portanto, demonstrado sua larga expedência nesse segmento, de

modo, idônea e enquadrável nas possibilidades de dispensa de licitação, conforme tez^ o art. 24,

XIII da Lei Federal n" 8.666/93. Visto ainda,a entidade não possui contra si qualquet registro de

. 
tt*r"O.rtu:uo,"oï :r rj"r. r.ïç."s 
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-obrigações colacionadas. Por fim, a âpfesentação das certidões, sejam elas de qualquer natrrteza,
apontarn a inexistência de inidoneidade. Na análise das certidões permite concluir que se ttata de
instituição exemplar, verdadeiro parâmetro a ser seguidos por aqueles que pretendem contratar com
o poder público.
3. JUSTTFTCATTVA DO PREçO
3.1. Tem-se como fundamento o preço apresentado ser compatível com serviços da dispensa,
comprovando set mais vantajoso pma 

^ 
Administração Pública, no valor global R$ 112.600,00

(cento e doze mil e seiscentos reais). Não suficiente, dentre os preços cotados, foi a instiruição que
apresentou preço compatível com o objeto da Dispensa de Licitação.
3.2. Cumpre à Administtação apresentar a juslifircatjva do preço praticado,para fins de atendimento
ao art.26,patâgnfo único, inciso III da Lei n" 8.666/93. o que pode ser feito, em geral, através da
demonstração de patâmetro do preço praticado por ele a terceiros no mercado.
3.3.Pata a justiFrcativa de preço, o Tribunal de Contas da União (Acórdão 1,.842/2017 - Plenário)
aponta que a pesquisa de preços p^t^ os casos de dispensa e inexigibilidade deve consistir de um
mínimo de três orçamentos de fornecedores distintos, sendo "ne¿v¡¡ária a aprercntay:ão de julfrcatiua
adequada rcmþre que não for þossíuel oþter númem raqoáuel de cutay:õef', de forma a atender ao inc. III do
paúgafo único do afi.26 da Lei n" 8.666/7993".
3.4. Nesse passo, a fim de cumprir a lei e a orientação do TCU, acostam-se aos autos 03 (uê$
cotações de preços, conforme se verifica abaixo:
3.4.1. Dados das entatam de

3.4.2. Dos Valores Apresentados

01 - FM GONÇALVES VIEIRA - ME - R$ 122.500,00 (cento e vinte dois mil e quinhentos reais)
02 - OSVALDO REBOUCAS ADVOG,q,DOS & CONSULTORES ,TSSOCIADOS - R$
125.000,00 (cento e vinte cinco mil reais)
03 - Fundação SINTAF de Ensino, Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, Científico e Cultural
R$ 112,600,00 (cento e doze mil e seiscentos reais).
3.5. Âssim, tendo a FUND,{ÇÃO SINTAF DE ENSINO, PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO TECNOLOGICO, CIENTIFICO E CULTUR'{L, aptesentou valores
compatíveis com o valor praticado no mercado,
4. DOS RECURSOS FINANICEIROS
Os recursos para cobrir as despesas encontram-s e na dotação orçamentâtia no

05.01.04,123.0022.2.037.0000 Elemento de Despesas: 3.3,90.39.00. Fonte de Recursos:

1.500.0000.00.

Itaitinga (CE),04 de agosto de2022

HID SOUSA
SER
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N" CNP]
01 FM GONÇAIVES VIEIRÂ - ME 17.024.5 7-21

02
OSVAIDO REBOUCAS
CONSULTORES ASSO CIADOS

ADVOGADOS &
26.695.143 /ooo1-s9

03

FUNDÁ,ÇAO SINTAF DE ENSINO, PESQUIS,{ E
DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO, CIENTÍFICO
E CULTURÁI.

10.32t.543/ 0001-64
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